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O presente trabalho monográfico intitulado “Voluntariado e Inclusão Social das Crianças 
(2006-2010): O Caso da Cruz Vermelha na Cidade da Praia”, enquadra-se no âmbito do 
curso de licenciatura em Serviço Social realizado pela universidade Jean Piaget de Cabo 
Verde. 
Em Cabo Verde e, em particular, na cidade da Praia, tem vindo a verificar situações de 
inclusão social das crianças, em resultado de vários factores, nomeadamente problemas 
económicos e familiares, o que exige o reforço de politicas e medidas de protecção e inclusão 
social, sobretudo no que diz a sua implementação, pelo que deve ser levado inconsideração o 
voluntariado, enquanto uma das variáveis de capital social, para a sua resolução, ou, pelo 
menos, a sua minimização e, sendo assim, o desenvolvimento dessas crianças de forma sã e 
saudável, e com uma boa integração social. 
Pretende-se, com este trabalho, analisar o contributo da Cruz Vermelha na inclusão social das 
crianças na cidade da Praia, identificar os principais constrangimentos enfrentados por essa 
organização nesse processo, dar a conhecer seus os parceiros e a sua contribuição na inclusão 
das crianças, particularmente as com idade entre 4 e 10 anos de idade, para além de apresentar 
as sugestões para a melhoria do seu desempenho nessa matéria. 
Para a realização da investigação, utilizou-se metodologia quantitativa e qualitativa, 
acreditando-se na complementaridade das mesmas, pelo que, para a análise e comentários dos 
dados dos inquéritos aplicados aso sujeitos de pesquisa,  fez-se o tratamento dos mesmos com 
base no programa informático SPSS15. Ainda, analisou e comentou as informações das 
entrevistas aplicadas aos sujeitos de pesquisa. 
Com a realização deste trabalho, chegou-se a conclusão que, apesar dos constrangimentos de 
varias ordens, a Cruz Vermelha de Cabo Verde, através das suas acções desenvolvidas, tem 
vindo a contribuir para a inclusão das crianças na cidade da Praia, o que requer mais acções de 
forma activa, afectiva  e articulada por parte de outras organizações e instituições que 
trabalham directa ou indiecatamente nessa aréa. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Voluntariado; Inclusão; Exclusão; Social. 
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CVCV Cruz Vermelha de Cabo Verde 
ICASE Instituto Cabo-Verdiano da Acção Social Escolar 
ICCA          Instituto Cabo-Verdiano da Criança e do Adolescentes 
ICIEG Instituto Cabo- Verdiano para a Igualdade e Equidade de Género 
INE Instituto Nacional de Estatística 
IST     Infecções Sexualmente Transmissível 
MEVRH   Ministerio da Educação e Valorização de Recursos Humanos 
MTSS    Ministério do Trabalho e Solidariedade Social 
OIT        Organização Internacional de Trabalho 
OMCV   Organização das Mulheres de Cabo Verde 
ONG`s        Organização não Governamental 
OSC        Organização da Sociedade Civil 
PMI/PF      Programa Materno Infantil/ Planeamento Familiar 
PND       Plano Nacional de Desenvolvimento 
PNLP   Programa Nacional de Luta Contra a Pobreza 
PNUD Programa das Nações Unidas para Desenvolvimento 
PNV Programa Nacional do Voluntariado 
PVNU Programa de Voluntariado das Nações Unidas 
SEJD Secretaria de Estado da Juventude e Desporto 
SNS Serviço Nacional de Saúde 
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Na história da humanidade, encontram-se manifestações voluntárias de solidariedade, de 
caridade, de ajuda mútua, de partilha, de boa vizinhança, ou seja, formas de coexistência 
social e de organização social com o objectivo de resolver e/ou minimizar problemas 
colectivos e individuais indispensáveis à vida em comunidade, segundo o grau de 
necessidades e respectivas exigências1, o que é extensivo a Cruz vermelha de Cabo Verde2, 
uma organização criada pelo cidadão suíço Henry Dunant, nascido em 8 de Maio de 1828. A 
semelhança de outras organizações e instituições, a Cruz vermelha de Cabo Verde  é dotada 
de organigrama  que se encontra no anexo 1. 
 
Em Cabo Verde e, em particular, na cidade da Praia, verifica-se situações de inclusão social 
das crianças, em resultado de vários factores, nomeadamente problemas económicos e 
familiares, o que exige o reforço político e medidas, sobretudo no que diz a sua 
implementação. Sendo assim, é precisa-se de reforçar a implementação de acções voluntárias 
e de solidariedade, enquanto as variáveis de capital social, para a prevenção da exclusão 
social, a resolução e/ou minimização dos efeitos de exclusão social, particularmente para as 
crianças da cidade da Praia. 
A Cruz Vermelha de Cabo Verde mantém relações fraternas com os membros da Cruz 
Vermelha Internacional, nomeadamente Sociedades Nacionais e Organizações Internacionais 
e, ainda, participa, na medida das suas possibilidades, em acções Internacionais do 
Movimento Cruz Vermelha e Crescente Vermelho, para além de auxiliar os poderes públicos, 
em particular, os serviços militares de saúde. 
 
 É de frisar que de 2006 à 2010, frequentaram os jardins-de-infância da Cruz Vermelha de  
Cabo Verde, 348 crianças, sendo 90 no ano lectivo de 2009/2010. 
   
                                                 
1Secretaria de Estado da Juventude e Desportos. Guia do Voluntariado. Praia, 2006, p.5. 
2 A Cruz Vermelha de Cabo Verde foi criada pelo Decreto-lei n 2/ 75. 
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Ainda, é de realçar que a Cruz Vermelha de Cabo Verde tem por finalidade prevenir e atenuar 
o sofrimento com imparcialidade e sem qualquer discriminação, nomeadamente de 
nacionalidade, raça, sexo, classe, religião ou ideias políticas.  
 
As actividades da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho obedecem os princípios 
fundamentais que são humanidade, imparcialidade, neutralidade, independência, voluntariado, 
unidade e universalidade. 
 
Em Cabo Verde, as organizações de carácter social, com destaque para a Cruz Vermelha de 
Cabo Verde, revelaram-se pelas acções de voluntariado e de solidariedade, indo ao encontro 
de necessidades elementares dos cidadãos e respectivas comunidades, sendo a participação no 
desenvolvimento de programas e projectos, em particular os de desenvolvimento comunitário, 
cada vez mais um factor de afirmação da cidadania, da democracia e da inclusão socia3. 
 
A nível da educação, a desigualdade de oportunidades no acesso ao pré-escolar tende a se 
constituir como um dos nódulos da reprodução da desigualdade social ao condicionar desde 
cedo a desigualdade nas trajectórias escolares. O acesso à educação constituí um desafio das 
autoridades do sector e dos pais e encarregados de educação, que não têm poupado esforços, 
para assegurar a escolarização a partir do pré-escolar (ICCA, 2009:29). 
 
O Governo de Cabo Verde reconhece que o pré-escolar é um investimento necessário e 
desejável na preparação das crianças para o ingresso no EBI, apesar de se encontrar quase que 
exclusivamente sob a responsabilidade das autarquias locais, as ONG’s, entidades privadas e 
religiosas bem como algumas instituições públicas.                                                                    
 
O combate à exclusão social tem início com o serviço de Protecção Materno Infantil. O 
serviço de Protecção Materno Infantil/Planeamento Familiar, através da prestação de cuidados 
pré-natais à mulher grávida e atenção à criança durante o primeiro ano de vida e sua 
segurança alimentar deve assegurar a bases de um desenvolvimento individual saudável 
(ICCA, 2009:26).  
                                                 
3  ICCA. Vulmerabilidade das Criancas Adolescentes em Cabo  Verde.praia, 2009.p.29. 
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Perante as incertezas, procura-se integrar na sociedade. Entretanto, há barreiras para os que 
têm dificuldade em se interagir naturalmente na sociedade, o que pode contribuir para a 
exclusão social com todas as consequências dai advenientes, pelo que as instituições, as 
Organizações da Sociedade Civil (OSCs e as Organizações Não Governamentais (ONGs) e, 
particularmente, a Cruz Vermelha de Cabo Verde devem implementar acções no sentido de 
evitar essas situações, ou contribuir para a resolução ou minimização dos problemas e das 
consequências dai resultantes. 
  
2. Justificativa e relevância da pesquisa 
 
Escolheu-se como tema para a realização da investigação “Voluntariado e Inclusão Social 
das Crianças (2006-2010): O Caso da Cruz Vermelha na Cidade da Praia”, justifica-se 
pelo facto de em Cabo Verde e, particulamente, na cidade da Praia, tem vindo a verificar 
situações de exclusão das crianças com todas as consequências dai adveniente, pelo que  é 
necessàrio, para além da realização de estudos, a implementação de políticas e medidas no 
sentido de contribuir para a protecção e inclusão das mesmas. Sendo assim, varias sao as 
razões que justifica a realização deste trabalho, nomeadamente: 
 
• actualidade e importância do tema; 
 
• necessidade pessoal em aprofundar os conhecimentos adquiridos durante o ano 
curricular da licenciatura em Serviço Social, contribuindo assim, futuramente, para a 
melhoria da minha experiencia profissional; e  
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3. Hipótese e pergunta de partida 
Para a realização do presente trabalho, partiu-se da hipótese que a inclusão das crianças em 
qualquer Pais e, particularmente, em Cabo Verde e na cidade da Praia depende, em certa 
medida, das acções voluntarias desenvolvidas pelas instituições, organizações da Sociedade 
Civil (OSCs) e Organizações não Governamentais (ONGs) e, sendo assim, da Cruz Vermelha 
de Cabo Verde.   
 
Para a realização desta pesquisa, partiu-se da seguinte pergunta de partida: 
 
Qual o contributo da Cruz Vermelha de Cabo Verde  na inclusão das crianças na 




Analisar o contributo da Cruz Vermelha na inclusão social das crianças da cidade da Praia. 
4.2 Objectivos específicos 
Com este trabalho, pretende-se alcançar, entre outros, os seguintes objectivos específicos: 
 
• dar a conhecer a contribuição da Cruz Vermelha na inclusão das crianças da cidade da 
Praia; 
• identificar os principais constrangimentos enfrentados pela Cruz Vermelha na inclusão 
dessas crianças; 
 
• dar a conhecer os parceiros da Cruz Vermelha na Inclusão social dessas Crianças; e 
 
• apresentar as sugestões para a melhoria do desempenho da Cruz Vermelha na Inclusão 
das Crianças na cidade da Praia. 
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5. Procedimentos metodológicos 
No campo da investigação, há duas possibilidades de análise: a quantitativa e a qualitativa, 
cada uma dessas análises com as suas especificidades, sendo a primeira de carácter mais 
estatístico e a segunda de carácter mais interpretativo. 
 
O método positivista ou quantitativo procura os feitos ou as causas dos fenómenos sociais 
com independência dos estados subjectivos dos indivíduos, enquanto a fenomenologia ou 
método qualitativo trata de analisar o conteúdo da própria consciência. 
 
Segundo RICHARDI & COUR (1986:29) apud CARMO&FERREIRA (1998:177), “o 
método quantitativo, baseia-se no positivismo lógico e procura as causas dos fenómenos 
sociais, prestando escassa atenção aos aspectos subjectivos dos indivíduos, enquanto o 
método qualitativo interessa-se em compreender a conduta humana a partir dos próprios 
pontos de vista daquele que actua". 
 
A diferença entre esses dois métodos, não se limita só no uso da linguagem oral, escrita ou 
numérica, mas também na realização do plano de trabalho, na busca e selecção de 
informações e, principalmente, na análise a que esta está sujeita como suporte de significados. 
 
É de frisar que a investigação quantitativa é extremamente significativa no que concerne a 
sofisticação de métodos e multiplicidade de técnicas, enquanto a investigação qualitativa 
busca, numa primeira instância, compreender a realidade, já que o fazer investigatório tem as 
Suas bases fincadas no contexto social e cultural. 
 
Considerando o tipo de trabalho a ser investigado, o processo metodológico adoptado para a 
realização desta investigação sedimentou-se num proceder guiado por um enfoque 
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5.1. Determinação da amostra 
Dos 348 pais e encarregados de educação que colocaram, de 2006 á 2010, os seus filhos no 
jardim de infância da Cruz vermelha de Cabo Verde na Cidade da Praia, foram inquiridos 
100, sendo 75%, dos mesmos, com crianças a frequentar esse jardim, e 25% tinham 
frequentado-o, de 2005 a 2007, pelo que, actualmente, estão no Ensino Basico Integrado 
(EBI), constituindo assim a amostra deste estudo. Tratando-se de uma população finita, 









  n  = Tamanho da amostra; 
σ  = Nível de confiança escolhido, expresso em número de desvios-padrão; 
p  = percentagem com a qual o fenómeno se verifica; 
q  = percentagem complementar; 
N = Tamanho da população; e 
e   = Erro máximo permitido. 
 
Utilizando o desvio-padrão igual a 2 em relação à média estabelecida, uma margem de erro de 
4,5%, o que é aceitável numa pesquisa social que trabalha, geralmente, com uma estimativa 
de erro de 3 e 5%, o nível de confiança estabelecido de 95,0%, o tamanho de amostra é de 
aproximadamente 29%.  
 
5.2. Inquéritos  
Aplicaram-se 100 (cem) aos pais e/ou encarregados de educação das crianças que frequentam 
ou frequentaram o jardim de infância da Cruz Vermelha, com objectivo de recolher 
informação sobre a contribuição dessa instituição na inclusão social das crianças  na cidade da 
Praia a partir de 2006. 
                                                 
4 GIL, Métodos e técnicas de pesquisa social, São Paulo, 5ª edição, 1999, pág. 107. 
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Os inquéritos foram aplicados com base no guião que se encontra no apêndice 1. 
 
Os dados dos inquéritos foram tratados e analisados com base no programa informático 
SPSS15.   
 
5.3. Entrevistas  
Com base no guião do apêndice 2, realizaram-se 5 (cinco) entrevistas aos responsáveis da 
Cruz Vermelha de Cabo Verde, do Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente, da 
BORNEfonden, do Instituto Cabo-verdiano de Acção Social e Escolar e da Associação 
Acarinhar. 
 
5.4 Tratamento de dados 
O programa Statistical Package for the Social Science (SPSS), versão 17.0, foi utilizado para 
o tratamento e análise dos dados. Para PEREIRA (1999), o SPSS é uma poderosa ferramenta 
informática que permite realizar cálculos estatísticos complexos, e visualizar os resultados, 
em poucos segundos. A análise de dados foi efectuada em duas etapas:  
 
• na primeira fase, foi desenvolvida uma análise descritiva indicando as percentagens de 
respostas através de quadros e gráficos. As medidas descritivas designadamente as de 
centralização e dispersão (média, desvio padrão, mínimo, máximo e número de 
observações) foram indicadas para as variáveis quantitativas. A variável idade foi 
transformada sob forma de intervalos; e  
 
• na segunda fase, foi desenvolvida uma análise mais aprofundada baseada em testes 
estatísticos: t de student para a comparação das médias das distribuições, teste qui-
quadrado (X2) para medir a independência estatística de duas variáveis de natureza 
não quantitativas, ou seja, para a comparação das frequências (REIS et al, 2001).  
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Em relação às entrevistas, foi feita uma análise de conteúdo, salientando os aspectos mais 
relevantes. 
 
6. Estrutura do trabalho        
Para que o trabalho tenha uma sequência lógica, para além das partes pré-textuais, da 
introdução e da conclusão, o trabalho, encontra-se organizado em 4 (quatro) capítulos: 
 
No capítulo primeiro, Marco teorico e empirico, deu-se definiçoes de conceitos e fez-se a 
fundamentação teórica.   
 
No capítulo segundo, voluntariado e inclusão social das crianças e dos adolescentes em 
Cabo Verde, fez-se a abordagem sobre a vulnerabilidade das crianças e dos adolescentes, os 
problemas enfrentados pelas crianças em situação de rua, as medidas estratégias do Governo a 
nível do pré-escolar, as actividades desenvolvidas e as perspectivas da Cruz Vermelha de 
Cabo Verde. 
 
No capítulo terceiro, Aspectos gerais sobre o Concelho da Praia, apresentou-se a situação 
socioeconómica, a dinâmica demográfica da cidade da Praia, o movimento associativo, o 
voluntariado e a inclusão.  
 
No capítulo quatro, Estudo de Caso, fez-se a análise e comentário dos dados inquéritos e das 
informações das entrevistas aplicados aos sujeitos de pesquisa. 
 
7. Limitação do estudo                  
Na realização de qualquer trabalho desta natureza, depara-se com os constrangimentos, 
nomeadamente mudança de orientador, falta de dados e informações relativo a este tema, 
dificuldade em realizar as entrevistas, o que pode conciliar a qualidade do trabalho se, no 
entanto, por em causa o seu rigor cientifico e, sendo assim, limitações desta investigação. 
 
   
                      Voluntariado e Inclusão Social das Crianças (2006-2010): 





Capitulo 1 : Marco teórico empírico 
 
1. Definições de conceitos 
• Voluntariado 
 
Segundo STURM (2004:4) apresenta três elementos chaves do conceito do voluntariado: 
  
• a actividade em questão não é empreendida principalmente pelo seu ganho financeiro 
ou outro; 
 
• a actividade empreendida é realizada de livre vontade e não por causa de alguma 
coerção externa (explicita); e 
 
• a actividade cria beneficia para uma terceira pessoa e não só para o voluntário e sua 
família.  
 
• Inclusão social 
  
A inclusão Social se baseia em princípios tais como: a aceitação das diferenças individuais 
como um atributo e não como um obstáculo, a valorização da diversidade humana pela sua 
importância para o enriquecimento de todas as pessoas, o direito de pertencer e não de ficar 
de fora, o igual valor das minorias em comparação com a maioria. (SASSAKI, 2004:8). 
 
A inclusão é um processo individual e, portanto, para muitos, solitário. Quase todo processo 
de busca de conhecimento é solitário, e doloroso. Mesmo que duas pessoas tenham 
vivenciado situações idênticas e obtido informações, na mesma fonte, sobre determinado 
assunto, nunca estarão no mesmo patamar de conhecimentos (WEMECK, 1997:57). 
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A inclusão significa convidar aqueles que (de alguma forma) têm esperado para entrar e 
pedir-lhes para ajudar a desenhar o nosso sistema e que encorajem todas as pessoas a 
participar da completude de suas capacidades, como companheiros e como membros". 
Inclusão diz respeito a valores. Entende a inserção não como sendo um problema somente da 
pessoa, mas principalmente do sistema ao qual deve ser inserida (FOREST & PEARPOINT, 
1997:137). 
• Exclusão social  
Segundo diversos autores teria nascido com o livro de René Lenoir “Les exclus” em 1974, 
começou a ter expressão na União Europeia, no contexto de implementação do primeiro 
Programa de Acção Social em 1974 e do Primeiro Programa Europeu de Luta contra a 
Pobreza em 1975 (COSTA, 1999). 
 
A Comissão Europeia adopta em 1984 como definição de pobres “os indivíduos ou famílias 
cujos recursos são tão escassos que os excluem do modo de vida mínimo aceitável no Estado 
membro onde residem”. Nesta definição já encontramos a introdução do conceito de exclusão. 
 
É óbvio que noções como: marginalização, apartheid, ostracismo, gueto, casta, surgidas em 
diferentes contextos históricos de datas anteriores ou contemporâneas, já contém em si a ideia 
da exclusão, marginalização ou afastamento de uma parte do todo, de uma separação entre os 
nossos e os outros, entre os de dentro e os de fora, os cidadãos de primeira e os de segunda 
categoria social.  
 
O conceito surge como uma noção dinâmica de marginalização progressiva, à escala do 
indivíduo, das relações entre estes e os grupos e instituições, e destes com toda a sociedade 
sintetizava, de forma inovadora para o tempo, a marginalização social na expressão de 
progressivo afastamento da fruição dos direitos de cidadania, civis, políticos e sociais 
(VRANKEN, 1995:18).  
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A exclusão é uma acumulação de processos confluentes, com rupturas sucessivas de cariz 
político, económico e social, que vai afastando e tornando inferiores pessoas, grupos, 
comunidades e territórios em relação aos centros de poder, aos recursos e aos valores 
dominantes (ESTIVILL, 2002:18). 
 
Sendo assim, a exclusão social em política perda de ou dificuldade de acesso a direitos de 
cidadania, económica cruzando a tipologia dos empregados/desempregados e dos abrangidos 
pela protecção social/não abrangidos e social (perda da inserção colectiva.   
  
 
A exclusão social atribui-se três dimensões: económica (ausência do mundo produtivo e do 
consumo), social (perca das relações de sociabilidade) e simbólicas (incompetência, 
mediocridade (DESCHAMPS, 1998:18). 
 
Existe duas abordagens distintas do conceito, tais como: da sociologia/cultura francesa, com a 
noção de desafilliation, processo de desqualificação social, de corte de laços com a sociedade; 
e o da cidadania/cultura anglo-saxónica, com a noção de não realização de direitos de 
cidadania (civil, política, social), em resultado de diferentes factores, recursos, funcionamento 
do sistema económico, funcionamento das relações sociais, falhas no funcionamento das 
instituições (PEREIRINHA, 2004:18). 
 
Quanto às instituições internacionais a União Europeia encabeçou a divulgação e integração 
do conceito em políticas concretas. Desde o Tratado de Maastricht, em diversas 
recomendações do Parlamento Europeu, do Conselho da Europa, nos Programas de Acção 
Social de 95/97 e de 98/99, e na documentação da Política Social Europeu. 
 
Outras organizações internacionais e agências especializadas da ONU seguiram os passos da 
União Europeia, notando o Banco Mundial em 1998 que “a exclusão é um termo, originado 
no debate europeu sobre a pobreza que tem vindo a ser crescentemente utilizado para analisar 
a marginalização no mundo em desenvolvimento”.  
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A comunidade internacional não chegou ainda a um consenso sobre o modo de medir a 
exclusão social, estando a União Europeia a ensaiar sobretudo metodologia de painéis de 
inquérito. 
 
A metodologia correspondente para a pobreza, com um debate iniciado no século XIX, 
realizou um salto qualitativo importante na investigação sobre as linhas de pobreza 
(internacionais como 1 USD pessoa/dia ou nacionais mais apropriadas à análise de países 
concretos) e os índices como os de Foster, Thorbecke e Greer ou o de Sem, utilizados nos 
perfis de pobreza em todo o mundo, gerando alguma unidade na análise quantitativa.  
 
Na cimeira de Estocolmo, em Março de 2001, a Comissão propôs um conjunto de sete 
indicadores como instrumentos de medição da exclusão social: a distribuição dos rendimentos 
nos níveis mais altos e mais baixos, a percentagem da população abaixo da linha de pobreza 
antes e depois das transferências sociais, a persistência da pobreza. 
 
Continuidade de três anos a proporção de famílias sem trabalho, as disparidades regionais 
avaliadas com o coeficiente dos índices de desemprego regional, a proporção de pessoas entre 
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2. Fundamentação teórica 
A realidade de Cabo Verde mostra que o voluntariado tem assumido um papel de relevância 
na estratégia de desenvolvimento dos pais, o Documento de Estratégia de Redução da 
Pobreza, recentemente divulgado, insiste na necessidade da participação popular na 
concepção, execução e acompanhamento (monitoria) da estratégia de redução da pobreza. Em 
termos realísticos, este envolvimento popular tem se baseado e restringido em contribuições 
voluntárias da população.  
 
O voluntariado, no seu conceito de ajuda mutua, é uma prática comum, como que uma 
obrigação individual e livremente assumida, sendo uma forma de afirmação da cidadania 
plena e responsável. 
 
A importância da actividade do voluntariado é valorizada pela comunidade internacional. A 
Assembleia Geral das Nações Unidas na sua sessão de 17/12/85 proclamou o dia 5 de 
Dezembro como dia Internacional do Voluntariado para o Desenvolvimento Económico e 
Social. 
 
Desde sempre que em Cabo Verde, as várias formas de Organização Social revelaram-se 
como espaços de liberdade e de solidariedade, indo ao encontro das necessidades elementares 
dos cidadãos e respectivas comunidades. Anda, tem havido uma rápida expansão da sociedade 
civil em forma de ONGs a operarem, sobretudo  a nível local.  
 
Estas estão envolvidas em projectos de desenvolvimento socioeconómico e assumem um 
papel importante na canalização de fundos dos doadores internacionais e nacionais para os 
usuários locais. A sociedade civil oferece muitas e crescentes oportunidades para as 
actividades de participação voluntaria. 
 
Há dificuldades ao se tentar identificar a actividade do voluntariado na prática por causa das 
ambiguidades que permanecem nas várias definições. O interesse do voluntariado tem 
aumentado de forma considerável nos pais, mas por vezes caracterizada de forma 
desorganizada, assim como ainda é pouco reconhecida e valorizada.  
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E de destacar que a sociedade Cabo-verdiana é produto, em primeiro lugar de uma 
colonização de povoamento e formação de assimilados. Do ponto de vista histórico e social, a 
colonização marcou fortemente laços comunitários. Durante o período colonial, os pobres 
eram desprovidos quase que na totalidade dos seus direitos sociais. 
 
Para a edificação da personalidade e identidade, várias gerações de cabo-verdianos resistiram 
da sua dignidade, em especial a partir da década de cinquenta, em que muitos jovens de forma 
voluntaria consentiram sacrificar os melhores anos da sua vida para, sem nada obter em troca, 
lutar pela conquista da independência nacional em 1975.  
 
Um canal chave através do qual o voluntariado deve exercer a sua influência positiva no 
desenvolvimento é por meio de criação do reforço do capital social, da melhoria e da inter-
conectividade da confiança entre os indivíduos. Para o efeito, a sua prática deverá ser 
regulamentada e reconhecida institucionalmente. 
  
È de realçar que pensar em inclusão social nos remete, necessariamente, ao seu reverso. Os 
dados da realidade mundial são tão marcantes quanto a exclusão, que, ao pensar em um 
projecto sobre ética e cidadania, somos levados a estabelecer a inclusão como um desejo, uma 
realidade que só será alcançada com transformações sociais e políticas.  
 
De acordo com MITTLER (2002:15), os dados a nível mundial sobre a exclusão social e a 
educação:  
 
• 125 Milhões de crianças em todo o mundo não freqüentam a escola, sendo que as 
meninas são dois terços desse grupo;  
  
• 150 Milhões de crianças abandonam a escola antes de aprender a ler ou escrever;  
 
• 12 Milhões de crianças morrem por doenças ligadas à pobreza todos os anos;  
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• um em cada quatro adultos nos países em desenvolvimento não sabe ler nem escrever; 
dois terços são mulheres; e 
 
• apenas cerca de 1% dos deficientes físicos freqüentam algum tipo de escola na maioria 
dos países em desenvolvimento. 
 
O movimento de inclusão surgiu na segunda metade dos anos de 1980 nos países mais 
desenvolvidos, tomou impulso na década de 1990 também em países em desenvolvimento e 
desmanchou significativamente nos primeiros anos do século XXI envolvendo todos os países 
(SASSAKI, 1999:17). 
 
Todas as crianças são indivíduos e, como tais, únicas em si mesmas e todas elas têm suas 
próprias necessidades e características. Nesse sentido, toda e qualquer criança é especial.  
 
Mas o termo “especial” está hoje, sendo utilizado para designar um grupo de indivíduos, 
sejam crianças, adolescentes ou adultos, os quais possuem alguma necessidade educacional 
especial, sendo, de um modo geral, reservado esse termo “especial” para aquelas crianças 
cujas necessidades fogem essas necessidades encontram-se associadas tanto às crianças que 
estejam particularmente adiantadas em uma ou mais áreas.  
 
O nascimento de uma criança com necessidades especiais traz consigo, a necessidade de uma 
porção de cuidados também especiais. Na concepção dos pais, sempre surge alguma pergunta 
o que é afinal o normal. Quando se fala de normal, fala-se de corpo e mente sã. Fala-se 
também de comportamento, e aqui entra a parte complexa da questão:  
 
“por que se chama de 'anormal' uma pessoa que tem um determinado comportamento, 
se o comportamento das pessoas ditas 'normais' tem variantes que nem a ciência 
conseguiu descobrir ainda, quando se espera um filho, geralmente os pais costumam 
depositar todas as suas ilusões e algumas de suas frustrações nesse ser que cresce no 
ventre materno” (CARVALHO, 1996: 105). 
 
   
                      Voluntariado e Inclusão Social das Crianças (2006-2010): 




A educação inclusiva tem como meta evitar que as diferenças se transformem em 
desigualdades para aprendizagem e para a participação. Dessa forma, todas as crianças de 
uma comunidade aprendem juntas, independentemente de suas condições sociais, culturais e 
individuais. “Para incluir, basta ver no indivíduo sua essência, aceitar seus defeitos e 
diferenças e respeitar suas características próprias” (CORSI, 2001:108). 
 
Toda pessoa tem o direito de pertencer a um grupo, a uma sociedade. E pertencer não é fazer 
parte ou estar inserido; é conviver e participar efectivamente. A discriminação e o preconceito 
marcaram a personalidade da sociedade e vêm sendo transmitidas há muitas gerações. 
Precisamos estar conscientes e preparados para encarar as diferentes formas de sua 
manifestação e modificar esta postura (CORSI, 2001:108). 
 
As questões da inclusão não estão apenas em nível de leis, ou discursos de organizações, elas 
já estão convencendo pela lógica real, incontestável. Não há argumentos que rebatam a ideia 
de que uma criança tem o direito de estar junto com as demais de sua idade para aprender; de 
que a escola possa ser para todos e com um ensino de qualidade.  
 
Compreender que a inclusão significa uma nova perspectiva do que sejam as características 
próprias de cada um, implica saber que todas as pessoas são diferentes e têm, justamente, por 
esse aspecto, uma individualidade riquíssima que as tornam únicas no mundo, exigindo 
efectivamente uma nova realidade de trabalho educacional. 
 
È fundamental abandonar a tendência de classificar os indivíduos, na tentativa de 
compreender e rotular tudo o que existe. Classificar, portanto, é reunir pessoas, objectos, que 
tenham uma propriedade comum e, por terem uma propriedade comum, são substituíveis uns 
pelos outros (MACEDO, 2002:109). 
 
A inclusão é entendida como um processo dinâmico que reconhece a diversidade humana seu 
principal fundamento é a igualdade na participação social de todos os cidadãos, 
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principalmente de grupos marginalizados pelas diferenças culturais, sociais, étnicas, religiosas 
e de género (MAZZOTTA&SASSAKI, 2004:8).   
 
O objectivo primordial desse processo é a não-exclusão de todos esses grupos em ambiente 
sociais formalizados, imprescindivelmente, em espaços escolares de cultura geral. 
 
A ética da inclusão na constituição do sujeito cidadão é um imperativo do direito da 
cidadania, e fundamentasse no direito que as pessoas com necessidades educativas especiais 
têm de tomar parte activa na sociedade, com oportunidades iguais às da maioria da população 
( PIRES , 2006:47). 
 
A construção de uma sociedade para todos, onde todos os cidadãos possam ver concretizada a 
qualidade de vida, só pode acontecer no respeito às diferenças e na valorização da 
diversidade, e esta concretização, integrada ao desenvolvimento das pessoas com 
necessidades especiais deve acontecer dentro e através do processo de inclusão.  
 
Toda a criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a oportunidade de atingir 
e manter o nível adequado de aprendizagem; Toda criança possui características, interesses, 
habilidades e necessidades de aprendizagem que são únicas; Sistemas educacionais deveriam 
ser designados e programas educacionais deveriam ser implementados no sentido de se levar 
em conta a vasta diversidade de tais características e necessidades;  
 
As crianças com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que 
deveria acomodá-los dentro de uma pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais 
necessidades; Escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios 
mais eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, 
construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; 
 
As escolas provêem uma educação efectiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, 
em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional. Com estes 
pressupostos, as Nações Unidas acreditavam que todos os países ali representados poderiam, 
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dentro dos seus limites geográficos, económico e políticos, desenvolverem políticas e 
programas educativos organizados e baseados nestas recomendações (ONU, 1994:2).  
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Capitulo 2: Vulnerabilidade e inclusão social das crianças e dos 
adolescentes em Cabo Verde 
 
2.1. Vulnerabilidade das crianças e dos adolescentes 
 
Hà reflexões e delineamentos de estratégias sobre a situação da infância em Cabo Verde 
(ICCA, 2009:26). Entretanto, é necessário realizar estudos mais aprofundados sobre a 
vulnerabilidade das crianças e dos adolescentes, sobretudo no que diz respeito a exclusão 
social, no sentido melhorar e reforçar as politicas e estratégias de, contribuindo assim para sua 
inclusão plena no meio em que se encontram inseridas. 
 
No que diz respeito a problemática da criança e dos adolescentes em Cabo Verde, é 
necessario possível traçar um quadro geral que reúna os indicadores dispersos em recortes 
fragmentários de forma a ter um quadro mais geral sobre as vulnerabilidades da infância em 
Cabo Verde. 
 
De acordo com ICCA (2009:26), a partir de 2002, foram realizados estudos e pesquisas 
realizados com o objectivo de conhecer as medidas e políticas sociais e legislativas adequadas 
para responder as necessidades em matéria de criança e adolescência, nomeadamente sobre 
o/a: 
 
• problemática das crianças sem registo de nascimento em Cabo Verde (ICCA); 
 
• violência e abuso sexual praticados contra crianças (ICCA); 
 
• situação de vulnerabilidade das crianças em situação de rua face às IST/VIH/SIDA 
(ICCA); 
 
• situação do trabalho infantil em Cabo Verde (ICCA); 
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• violência baseada no género (ICIEG)); 
 
• saúde escolar (ME/ICASE); 
 
• comportamento saudável das crianças em idade escolar (AZM); 
 
• saúde sexual e reprodutiva dos jovens das escolas secundárias de Santiago (MS, 
GTZ); e 
 
• a situação socioeconómica dos órfãos em Cabo Verde (Instituto Cabo-verdiano de 
Solidariedade, ICS/ Comité de Coordenação de Combate ao SIDA, CCS-SIDA, 2005). 
  
Segundo ICCA (2009:27), em Cabo Verde, os níveis de cobertura do PMI/PF têm sido 
considerados satisfatórios em todos os concelhos. Mais de 80 % das crianças menores de um 
ano passam por uma primeira consulta.  
 
É de destacar que apesar da evolução positiva de alguns indicadores de saúde infantil, 
continua a vereficar-se a incidência significativa de doenças relacionadas a situações precárias 
de higiene, doenças infecto-contagiosas e parasitárias, doenças respiratórias de afecções peri-
natais. Essas são as causas principais da mortalidade infantil.  
 
Segundo ICCA (2009:28), 
 
"apesar de ter havido uma melhoria das condições de sobrevivência das crianças 
traduzida numa redução significativa da taxa de mortalidade infantil, o facto das 
causas principais de mortalidade serem ainda afecções peri-natais, as doenças 
infecciosas e parasitárias e as afecções respiratórias agudas, assinala a necessidade de 
uma intervenção estratégica nos sectores sociais (educação, saúde, nutrição, 
abastecimento de água e saneamento), para promover a mudança de comportamentos, 
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No que diz respeito ao desempenho do Serviço Nacional de Saúde (SNS), verifica-se: 
 
• deficiente qualidade da prestação de cuidados em atenção primária; 
•  sobrecarga dos hospitais centrais; gastos exagerados; 
•  prescrição irracional e frequentes rupturas de stocks de medicamentos, a maioria dos 
quais dispensada gratuitamente nos estabelecimentos públicos de saúde; e 
• inadequação quantitativa e qualitativa de profissionais de saúde; o mau atendimento 
dos utentes; o subsistema de informação sanitária deficiente. 
 
No domínio da saúde, os principais indicadores evoluíram de forma positiva nos últimos anos. 
As taxas de mortalidade geral, infantil e peri-natal conheceram melhorias assinaláveis. 
Contudo, ao nível do estado nutricional das crianças e da cobertura vacinal constata-se uma 
certa instabilidade. 
 
A taxa de mortalidade materna tem tido uma evolução irregular nos últimos cinco anos. De 
modo geral as estratégias de intervenção têm sido mais ou menos eficazes em função das 
articulações com agências internacionais sensíveis à problemática e dispostas a apoiar 
programas nacionais no domínio.  
 
A nível da educação, a desigualdade de oportunidades no acesso ao pré-escolar tende a se 
constituir como um dos nódulos da reprodução da desigualdade social ao condicionar desde 
cedo a desigualdade nas trajectórias escolares. O acesso à educação constituí um desafio das 
autoridades do sector e dos pais e encarregados de educação, que não têm poupado esforços, 
para assegurar a escolarização a partir do pré-escolar. 
 
Perante essa situação, o PNAET concentra-se na pré-escolarização, coincidindo com a faixa 
etária dos 4 aos 6 anos com vista a: promover uma abordagem integrada para este público-
alvo; alargar e desenvolver o atendimento e implementar a formação e o aperfeiçoamento dos 
agentes educativos. Ao nível do subsistema pré-escolar, cerca de 65% de crianças inscritas no 
1º ano do ensino básico terão frequentado programas de enquadramento da pequena infância. 
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Apesar de sensíveis melhorias verificadas nos últimos anos no que diz respeito à taxa de 
cobertura do pré-escolar, à repartição espacial das infra-estruturas e recursos educativos, 
contínua sendo desigual seja entre municípios seja no interior destes, não obstante o papel 
que, nesta matéria, privados e ONG têm desempenhado. Por outro lado, o baixo nível de 
qualificação dos docentes acaba por criar situações de iniquidade em termos de oportunidades 
escolares. 
 
Em Cabo Verde, embora o pré-escolar tenha vindo a registar um aumento crescente. Estima-
se que, durante a década de 90, o crescimento médio anual de frequência tenha sido de 6,8% 
(cf. Plano Nacional de Educação para Todos). Segundo dados do Gabinete de Estudos e 
Planeamento do MEVRH, a taxa de acolhimento de crianças a nível do pré-escolar terá 
aumentado de 49% em 1997 para 56% em 2003.  
 
2.2. Crianças em situação de rua 
O Estudo da situação de vulnerabilidade das crianças em situação de rua face às 
IST/VIH/SIDA pelo ICCA (2009:34), evidenciou a uma correlação entre o abandono da 
escola, o trabalho infantil e a situação de rua. Nos espaços mais urbanizados do arquipélago 
(Praia, Mindelo e Sal) em que há maiores proximidades geográficas entre ricos e pobres a par 
de uma desigualdade económica gritante, os incentivos da rua e a pressão no sentido do 
abandono da casa são particularmente intensos. 
 
A pesquisa realizada por ANJOS &VARELA (2005) apud ICCA (2009), indica uma forte 
correlação entre o abandono da escola e o abandono da casa. Das 663 crianças em situação de 
rua quase metade era de crianças em uma relação irregular ou inexistente com a escola. 
 
Esse estudo englobava as crianças de rua no interior do universo mais geral de crianças em 
situação de rua. Em 2005, considerando os três maiores espaços de exposição de crianças a 
situações de risco, os Concelhos de Praia, Sta Catarina. Catarina, Sta. Cruz, Tarrafal, S. 
Vicente, no total foram encontradas 184 crianças de rua e 479 crianças que vivenciam 
situações permanentes de risco na rua, sem serem propriamente de rua.  
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Em 2005, na cidade da Praia, foram encontradas 307 crianças em situação de rua e, em 2009, 
o banco de dados do ICCA aponta para apenas 160 crianças em situação de rua. A redução 
indica uma intensificação do trabalho de protecção social dos organismos do Estado quanto 
de organizações da sociedade civil e famílias. Mas as causas mais estruturais que levam a 
múltiplas formas de situação de rua permanece produzindo seus efeitos (ICCA, 2009:35).  
 
Na rua, essas crianças e adolescentes deparam-se com um quotidiano que associa exposição 
ao abuso e exploração sexual e violência. Embora os esforços do ICCA e ONGs que 
trabalham com crianças em situação de rua tenha sido altamente significativo, sobretudo no 
sentido da redução do número de crianças de rua, o fenómeno das crianças em situação rua 
explodiu nos últimos anos na forma da cultura de gangs de modo altamente preocupante 
(ICCA, 2009:36).  
 
2.3. Problemas enfrentados pelas crianças em situação de rua 
A estrutura de reprodução da desigualdade social assegura o quadro de uma infância de 
trabalho nas classes economicamente desfavorecidas e que desagua numa juventude 
bloqueada em termos de projectos de vida (FERNANDES et. all. 2007) apud ICA (2009: 30) 
 
O trabalho infantil constitui uma grave vulnerabilidade das políticas de protecção à infância 
em Cabo Verde. A discussão conceitual aprimorada no estudo afasta a possibilidade de que a 
constatação resulte de uma transposição apressada de parâmetros externos ao contexto cabo-
verdiano.  
 
Ao se aproximar dos parâmetros do BIT, em que o termo crianças que trabalham é aplicado a 
crianças economicamente activas (no comércio ou não, pagas ou não, a tempo parcial ou total, 
irregulares ou regulares, no sector formal ou informal, ilegais ou legais), e exclui, as tarefas 
domésticas realizadas no seio do próprio agregado familiar da criança e as actividades que 
fazem parte do processo de escolarização (ICCA, 2009:31).  
 
No que concerne à taxa de participação por faixa etária, o estudo revela que 46% das crianças 
dos 5 aos 11 anos que trabalham fazem-no fora do agregado familiar, o que indicia uma 
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inequívoca situação de trabalho infantil, já que para esse subgrupo qualquer actividade que 
não se circunscreva à esfera familiar, enquanto ajuda, só pode ser considerada como trabalho 
infantil (ICCA, 2009:32). 
 
No grupo etário dos 12 aos 14 anos, a relação é de 44,8% para actividades no agregado e 
51,3% para actividades fora do agregado. A maior concentração de actividades fora do 
agregado dá-se na faixa etária que vai dos 15-17 anos, com uma taxa de ocupação de 68,8%, 
contra 28,3, para actividades no seio do agregado. Proporcionalmente, a participação laboral 
da criança fora do agregado tende a aumentar com a idade, verificando-se tendência inversa 
no que concerne às actividades no interior do agregado familiar.  
 
Em termos comparativos, o trabalho fora do agregado tem maior incidência entre os rapazes, 
62,8%, do que entre as meninas, 50%, sugerindo uma importante tendência à divisão sexual 
do trabalho. Nas áreas urbanas predominam as actividades fora do agregado, 69,7%, 
verificando-se o inverso na área rural, onde as actividades no seio do agregado familiar são 
predominantes, situando-se em 55,8%. 
  
De acordo com as linhas orientadoras para a classificação das crianças economicamente 
activas (BIT, 28), os dados do estudo revelam que, no universo das crianças inquiridas, o 
trabalho infantil, medido a partir do cruzamento da idade, horas e tipo de ocupação, possui a 
seguinte incidência: 46%, no grupo etário dos 5 aos 11 anos, 61,3%, no grupo etário dos 12-
14 anos e 41,4% no grupo dos 15 aos 17 anos (ICCA, 2009:32). 
 
No que concerne às piores formas de trabalho infantil, o estudo sugere que o fenómeno existe 
e reveste-se de particular gravidade, embora sem assumir a proporção endémica de outros 
contextos sócio-históricos. Constata-se que contudo, que as vulnerabilidades das crianças 
cabo-verdianas com relação ao trabalho infantil são típicas das situações de países menos 
avançados, o que demanda inserção em concertações e esforços internacionais para a 
erradicação do fenómeno (ICCA, 2009:32). 
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Há necessidade de criação de marcos regulatórios, susceptíveis de possibilitar condições de 
fiscalização e combate ao trabalho infantil. Tratar-se-ia, no entanto, de uma acção a ser 
enquadrada num âmbito mais holístico em conjugação com programas multifacetados, 
designadamente voltados para a prevenção desse fenómeno. 
 
A fraca atenção dos poderes públicos aos efeitos nefastos do trabalho sobre o 
desenvolvimento de crianças e suas repercussões no sentido da subescolarização dos 
segmentos mais desfavorecidos pode estar relacionada a ideologia meritocrática que organiza 
o sistema escolar e que favorece mecanismos de reprodução das classes que podem isentar 
suas crianças das penalidades do trabalho.  
 
A questão do trabalho infantil, a natureza do problema exige a mobilização da energia social, 
criatividade na concepção do marco legal e mecanismos eficazes que só podem ser 
concebidos nos marcos de uma intensa mobilização de recursos, sobretudo na forma de 
participação de fóruns internacionais inter-relacionados a intensificação de debates nacionais. 
 
2.4. Medidas e estratégias do Governo a nível do pré-escolar 
A evolução do sistema educativo cabo-verdiano, particularmente nos últimos cinco anos, 
caracteriza-se por um acrescimento acelerado que requer a implementação de um conjunto de 
medidas estratégicas capazes de combaterem as insuficiências e os efeitos negativos 
decorrentes da fraqueza institucional. 
 
Consciente desta realidade e do facto de que o sistema nacional de educação só será eficiente 
se tiver em consideração uma visão estratégica, sistémica e global, com medidas abrangentes, 
nomeadamente relativas ao enquadramento global de pequena infância, o Governo promoverá 
a definição de uma política de enquadramento e apoio à pequena infância, com alargamento 
do apoio social às famílias mais desfavorecidas.  
 
Destinada a crianças entre 4/6 anos, a frequência à educação pré-escolar não é obrigatória e os 
custos são suportados pelas famílias, pelo Estado, pelo Poder Local e diversas outras 
entidades não-governamentais.  
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Mais de 65% das crianças frequentam este subsistema. Apesar dos ganhos conseguidos nos 
últimos cinco anos, com o alargamento e melhoria da rede de cobertura e da capacitação dos 
agentes educativos, prevalecem, ainda, neste subsistema assimetrias no atendimento e na 
qualidade das ofertas, abrangendo sobretudo as zonas socialmente mais desfavorecidas, pelo 
que o Governo deve:  
 
•  privilegiar o desenvolvimento de uma política integrada da criança pelo que 
desenvolverá medidas de coordenação das acções ao nível institucional e político e 
implementará programas transversais que fomentem um clima de cooperação e 
participação de todos os actores no processo educativo, a família, a comunidade e a 
criança como centro de todo o processo; 
 
• dar continuidade na melhoria e consolidação dos ganhos já alcançados e 
implementará novas medidas, visando criar as condições para a generalização da 
educação pré-escolar, ao mesmo tempo que dará continuidade às acções visando 
progressivamente capacitar o pessoal de enquadramento docente e tornar a rede física 
mais equitativa.  
 
• continuar a desenvolver a sua política de formação de monitores e demais agentes 
educativos e assegurará a orientação e o apoio pedagógico.  
 
• envidar esforços de avaliação das condições pedagógicas, económicas e sanitárias dos 
jardins-de-infância iniciados na legislatura anterior serão continuados e normas e 
medidas correctivas serão introduzidas de modo a consolidar e alargar o atendimento 
e a participação das famílias.  
 
• criar ainda condições para o enquadramento sócio-laboral dos agentes educativos do 
pré-escolar, em parceria com os municípios, os privados e as ONG’s de forma a 
tornar atractiva a respectiva carreira e incentivar a expansão da educação pré-escolar.  
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Seguindo as orientações expressas do PND e também indicadas no PNADHC, o Governo de 
Cabo Verde iniciou em 2004 o processo de Reforma Legal e Institucional em Matéria de 
Infância e Adolescência, através da resolução do Conselho de Ministro de nº 5/2005, de 28 de 
Fevereiro de 2005, que é coordenada pelo Ministério da Justiça e pelo Ministério do Trabalho, 
Família e Solidariedade.  
  
Esta reforma consolidou a legislação concernente às crianças adequando-a à nova abordagem 
já consubstanciada na Constituição da República de 1992 e na Convenção dos Direitos da 
Criança, da qual Cabo Verde é Parte desde 1991 (Lei nº 29/IV/91, de 30 de Dezembro), bem 
como na Carta Africana dos Direitos e do Bem-Estar da Criança (Lei nº 74/IV/92, de 22 de 
Fevereiro de 1992).  
 
Este processo que está em curso tem-se ancorado no Plano de Acção de WFFC de tal forma 
que todos os princípios do Plano, sobretudo o princípio do interesse superior da criança, têm 
orientado a reforma legal cujo objectivo é reunir em um Estatuto os direitos consagrados à 
criança e ao adolescente em todas as áreas relevantes.  
 
O desenvolvimento integrado da criança implica a coordenação das acções ao nível 
institucional e político, traduzido em programas transversais, que fomentem a criação de um 
clima de cooperação que permita encorajar e apoiar a participação de todos os actores no 
processo educativo – a família, a comunidade e a criança como centro de todo o processo. 
 
A educação da pequena infância deverá constituir a primeira etapa da educação básica sendo 
complementar da acção educativa da família com a qual se deve estabelecer estreita 
cooperação. A família deve ser o principal actor na protecção dos direitos fundamentais das 
crianças, em particular das mais vulneráveis.  
 
Não estando em condições de, por si só, satisfazer todas as necessidades e de encorajar as 
potencialidades físicas, sociais e intelectuais dos seus membros, como é o caso de um número 
significativo de famílias cabo-verdianas, será necessário implementar um sistema que 
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promova o desenvolvimento de programas de capacitação, visando conferir conhecimentos e 
informações sobre as melhores práticas e métodos a ter com as crianças, quer no plano 
sanitário, quer nutricional, quer ainda ao nível educativo. 
  
Os programas para a pequena infância devem ser flexíveis e ter como ponto de partida o meio 
sócio - económico e cultural da criança como centro de todo o processo educativo; a gama de 
opções deve ser alargada no sentido de atender a necessidades específicas, de promover a 
equidade no acesso, de potencializar o aproveitamento máximo de todos as oportunidades 
existentes, numa óptica de complementaridade com outros programas de cariz comunitário e 
familiar (MEVRH, 2003:17). 
 
2.5.Acções desenvolvidas pela Cruz Vermelha de Cabo Verde5 
Varais são as actividades desenvolvidas pela Cruz Vermelha de Cabo Verde, nomeadamente a 
criação de 5 jardins infantis Praia, Tarrafal, Santa Catarina, Ribeira Grande e Paul, os 
projectos de apoio a adolescentes em risco em S.Vicente (Juventude I) e na Praia (Juventude 
II), a criação de centros de dias para a 3 idade na fazenda (Praia), Achada Santo Antonio 
(Praia), Vila nova Sintra (Brava), S.Vicente, Paul (Santo Antão), Ribeira Brava (S.Nicolau) e 
Tarrafal (S.Nicolau), a colaboração com o Ministério da Saúde em programas de doação de 
sangue, no combate à SIDA e enfermidades sexualmente transmissíveis, o apoio a diabéticos 
pobres e com o Ministério da Justiça e Administração Interna no combate `a droga, a 
formação de Socorristas para intervenção junto das comunidades e caso ocorra qualquer 
catástrofe a e informação e difusão.  
 
2.6.Perspectivas da cruz vermelha de Cabo Verde 
Constituem as perspectivas da Cruz Vermelha, entre outras, a procura de dirigentes capazes 
de dinamizar os respectivos Conselhos Locais, a elaborarão do regulamento interno definidor 
de normas que favorecem o bom relacionamento entre a Sociedade Nacional e os 
trabalhadores, a diversificação das fontes de financiamento, a intersificação de dialgo com 
eventuais parceiros para projectos partilhados, o melhoramento das actuais fontes de 
                                                 
5 Cruz Vermelha de Cabo Verde. Boletim Informativo. Praia, 2009. 
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rendimentos, a promoção de conhecimento mais profundo da Cruz Vermelha, o alargamento 
do trabalho comunitário com e para os vulneráveis, de acordo com as disponibilidades 
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Capitulo 3: Aspectos gerais sobre o concelho da Praia 
3.1.Situação socioeconómica 
A cidade da Praia, albergava 61.644 habitantes, correspondendo a cerca de 3.9 % da 
população da cidade. Dez anos mais tarde, em 2000, Praia acolhia 94161 habitantes, ou seja 
4,5 % da população da cidade6. 
 
 É de salientar que, em 2000,  a oportunidade de acesso ao saber, ou seja, o nível de instrução 
dos desproporcional ao da cidade da Praia, visto que dos 3.523 chefes de família com pré-
escolar na cidade, comportava com 4,2% destes, o que equivale a 183 chefes. Enquanto os 
chefes que tinham como nível de instrução EBI que Praia tinha na altura 11.529 chefes. 
 
Em 2000 a taxa de desemprego dos chefes Perante a actividade económica e superior na 
cidade da Praia, onde a este ultimo rondava os 6.3%. A pobreza afecta cerca de 20% da 
população da cidade da Praia7.  
 
Segundo os dados do INE, no ano 2000, os activos empregados de 15 anos ou mais residente 
na Praia eram 31916. A taxa de desemprego da população de 15 anos ou mais na Praia 
rondavam os 17.1%. 
   
3.2. Dinâmica demográfica da cidade da Praia 
A população da cidade da Praia é jovem, tendo em consideração que a maioria da população 
concentra na faixa etária dos zero aos vinte e nove anos.  
 
Atendendo as tendências de crescimento demográfico, estima-se que no horizontal de 10 
anos, a Praia Urbana terá cerca de 167.217 pessoas, enquanto na Praia Rural viverão apenas 
4.088 habitantes, com todas as implicações advenientes. 
  
A tendência de crescimento da população, traduzida pelo crescimento negativo da Praia Rural 
a favor da zona urbana vem contribuindo para agravar o problema do crescimento 
                                                 
6 Instituto Nacional de Estatisticas. Censo 1990. 
7 Idem. Perfil da Pobreza.2001. 
   
                      Voluntariado e Inclusão Social das Crianças (2006-2010): 




insustentável da cidade da Praia, aumentando a pressão sobre os recursos, impondo a partida 
medidas que visam reforçar e garantir o fornecimento de bens e serviços, como saiam, 
habitação, abastecimento de agua potável e eliminação de cada vez maior volumes de 
resíduos sólidos e líquidos, sem por em causa a conservação e a gestão durável dos recursos. 
 
A população em idade activa é de 166.000, 46% dos quais são mulheres. O Instituto Nacional 
de Estatísticas (INE, 2000) relata um nível global de pobreza, de 37%¨, a maioria dos quais 
(62%) vive em áreas rurais. Entre os pobre, (54% são considerados muitos pobres entre os 
pobres, o que corresponde a 20% da população total. As taxas de desemprego entre a 
população atingem os 29% entre os homens e 46% entre as mulheres; entre os jovens ela é 
mais de 60%. Creio que já não é essa a realidade 
 
As mulheres representam 52% da população residente em Cabo Verde e, do mesmo modo, 
representam uma taxa semelhante (51.6%) entre os pobres. Testemunhando as taxas da 
emigração cabo-verdiana (mais cidadãos cabo-verdianos vivem no exterior do que no pais), as 
mulheres são os chefes de 41% das famílias, sendo que metades das famílias (53%) chefiadas 
por mulheres são consideradas pobres. 
 
3.3. Movimento associativo, voluntariado e inclusão social 
O povo cabo-verdiano foi sempre um povo solidário que se associou para resolver os seus 
problemas. Sempre houve uns sistemas de mecanismos informais de solidariedade “junta 
mon”. Nos primeiro anos da independência, estabeleceu-se um regime de partido único, onde 
não eram permitidas outras iniciativas do que as tomadas no âmbito das organizações de 
massas do partido no poder.  
  
Como a OMCV (Organização das Mulheres de Cabo Verde) e a JAAC/CV (Juventude 
Africana Amílcar Cabral de Cabo Verde) ou de instituições governamentais criadas para o 
efeito, tal como o INC (Instituto Nacional de Apoio `as Cooperativas), criado logo a seguir á 
independência e anos mais tarde, o ICS (Instituto Cabo-Verdiano de solidariedade). 
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O INC e o ICS  foram as organizações estatais concebidas para incentivar as comunidades  a 
se organizarem e a participarem no desenvolvimento. O primeiro tinha a sua responsabilidade 
a dinamização do movimento cooperativo, tendo funcionado como uma verdadeira central 
cooperativa. 
 
Essas instituições tiveram um papel determinante na criação e apoio às cooperativas, que 
floresceram principalmente no meio rural. O ICS surgiu com a missão de coordenar as ajudas 
das ONG estrangeiras a Cabo Verde e servir de interlocutor do governo para a cooperação 
não governamental.  
 
Ainda, o INC e o ICS foram parceiros que impulsionaram as iniciativas de desenvolvimento 
comunitário, em especial no interior dos pais, canalizando para estas o apoio das ONG 
estrangeiras. Mas os seus principais beneficiários foram as organizações de massa, servindo 
assim como um instrumento politico do partido no poder. 
 
A liberalização económica contribuiu para relançar economicamente os pais, mas também 
aprofundou as disparidades económicas e sociais e a pobreza de número crescente cabo-
verdianos, sobretudo no mundo rural. A luta contra a pobreza transforma-se então na nova 
causa que une e alimenta o movimento associativo e é no mundo rural que ambos ganham 
maior expressão, porque é aqui que a pobreza é mais gritante e a solidariedade maior. 
 
O Governo de Cabo Verde reconhece o forte potencial que este movimento representa no 
combate à pobreza, considerandos as associações como um dos principais parceiros do PNL e 
um dos pilares do edifício da descentralização. 
 
A atitude generalizada das instituições governamentais è muito mais no sentido da utilização 
das associações como simples executores (de reduzido custo e grande eficácia) de programas 
por elas concebidos, do que o recurso a autênticos parceiros, com os quais se partilham 
responsabilidades, mas também ideias e soluções. 
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Em decorrência da dinâmica crescente da sociedade civil, do movimento associativo em 
particular, e a diversidade das organizações que a integram, reconhece-se que o quadro 
jurídico vigente tem lacunas importantes e carece de revisao. Com efeito, ele não tem em 
conta a distinção de funções, competências e vocação dos diferentes actores que integram a 
sociedade civil. 
 
Prevê-se a criação a aprovação de uma nova lei que regulamente a criação e o funcionamento 
das organizações da sociedade civil, tendo havido já um processo de discussão pública do 
projecto de diploma, envolvendo o governo e as principais organizações e parceiros sociais. 
Na sequência deste processo, já se perspectiva a necessidade de um diploma específico sobre 
as Organizações não-governamentais.  
 
As ONG são consideradas também como fazendo parte do movimento associativo e 
beneficiam do mesmo quadro jurídico que as associações, mas a sua intervenção é mais lata, 
apoiando actividades tanto no mundo rural como no urbano. 
 
São criadas normalmente por iniciativas de quadros que passaram ou ainda permanecem na 
função pública, e que pretendem contribuir fora do âmbito governamental para o 
desenvolvimento das comunidades mais pobres, fazendo recurso a oportunidades financeiras 
oferecidas pela cooperação internacional. 
 
O movimento associativo em Cabo Verde já esta amplamente enraizado na mentalidade e na 
cultura do povo cabo-verdiano, pois a solidariedade é a grande forca que une e encoraja as 
comunidades mais pobres desta terra, considerada como um dos países mais pobre do mundo. 
É certo que a pobreza em Cabo Verde está intimamente associada á adversidade do seu clima 
e exiguidade dos seus recursos naturais.  
 
As disparidades económicas e sociais e a pobreza aumentaram significativamente neste pais 
com a liberalização total da sua economia, sem o necessário acompanhamento por medidas de 
carácter social que previsse e regulasse o seu impacto junto das camadas mais desfavorecidas. 
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Isto tem conduzido à eliminação progressiva das camadas intermédias e ao aumento do 
número dos pobres, das formas, do grau e da acutilância da pobreza. 
 
 
O voluntariado sempre representou um excelente instrumento em favor da coesão do tecido 
social. Estimulado pelo Estado, arregimentado por instituições benemerentes, laicas ou 
confessionais, socialmente avalizado como prática intrinsecamente boa e útil, acima de 
qualquer suspeita de prestar-se à reprodução de redes de lealdades em torno de formas de 
controlo e dominação social (ALVES, 2007:163). 
 
O voluntariado é comumente associado à justiça social. No entanto, faz-se necessário 
aprofundar essa discussão, reflectindo sobre cada conceito e suas relações e significados. 
 
 A justiça social concretiza-se na esfera comum a todos, ou seja, na construção da cidadania; 
então admite-se que a sua conquista depende, igualmente, de projecto para o conjunto da 
sociedade, animado por uma vontade política e mediatizado por instituições, na esfera 
pública. Portanto, lutar por justiça social significa buscar relações sociais mais justas pela 
instauração de mecanismos democráticos de acesso à riqueza social (ALVES, 2007:163).  
 
A esfera privada do voluntariado, embora pródiga de acções socialmente úteis, não suplanta a 
esfera pública à qual confiam-se responsabilidade de, pela mediação de interesses 
contraditórios, buscar o que é socialmente justo (ALVES, 2007:163). 
 
Para os neoliberais, as desigualdades na posse de bens e riquezas, e na posição social dos 
indivíduos, são, à semelhança das desigualdades físicas e psíquicas, factos naturais, e não 
intencionalmente produzidos. Sendo assim, as desigualdades sociais não podem ser 
qualificadas de justas ou injustas, porque tal qualificação não se aplica à natureza (PISON, 
1998:83). 
 
A pobreza extrema, as profundas desigualdades sociais, o desemprego estrutural, dentre tantas 
outras mazelas criadas pelo sistema capitalista, são, efectivamente, factos ruins que ninguém, 
em sã consciência, gostaria que existissem.  
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Não se pretende impedir que pessoas exerçam voluntariamente (sem vinculo laboral, sem 
remuneração) determinadas acções consideradas socialmente relevantes. Trata-se, sim, de 
desvelar e criticar o apelo ao voluntariado, em sua funcionalidade ao projecto de 
modernização conservadora do Estado e da sociedade, pela despolitização da questão social. 
 
O terceiro sector é um fenómeno que deve ser interpretado como acções que expressam 
funções a partir de valores mas não qualificando-se como um sector separado do Estado e da 
Sociedade civil. Assim não se trata de desqualificar entidades que realizam acções efectivas 
para a justiça social, mas faz severas críticas as armadilhas do ideário neoliberal 
(MONTANOAN, 2002:23). 
 
Defende-se a ideia de que a efectivação das políticas sociais é atribuição básica do Estado, o 
incentivo à prática do voluntariado, que se origina em ideias religiosas de solidariedade, 
desresponsabiliza o poder público do cumprimento de suas funções básicas, transferido para a 
sociedade civil a responsabilidade por actividades que lhes são inerentes (MONTANOAN, 
2002:23).  
 
Não hà Governos, em nenhuma parte do mundo capitalista, pretendeu assumir, sozinho, a 
responsabilidade de respostas às demandas e necessidades sociais engendradas pelo próprio 
sistema (AGUIAR, 1995:214). 
 
O mercado quanto o sector voluntario ganharam relevância, a partir do momento em que os 
governos decidiram diminuir a oferta de subsídios; reduzir provisões directas; estimular 
financeiramente as pessoas a comprarem serviços sociais; e transferir responsabilidades do 
Estado para empregadores e sectores não mercantis. 
 
 Para muitos dos que defendem a supremacia da sociedade em relação ao Estado, este é visto 
como o reino da servidão, enquanto aquele é o reino da liberdade, e para muitos dos que 
defendem a supremacia do Estado sobre a sociedade, esta é considerada o reino anárquico do 
mercado, enquanto aquele é o reino regulado da democracia (PEREIRA & CABRERO, 
1995:215). 
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O sector mercantil e as relações com as organizações voluntárias nem sempre são de parceria. 
Estas organizações quase sempre gozam de isenções fiscais e de suporte financeiro do Estado, 
geralmente são vistas pelas instituições que comercializam a política social como 
competidoras privilegiadas.  
 
E sob o signo dessa interdependência que diversas fórmulas de relação entre o sector 
voluntariado e a administração pública vem sendo adoptadas, dentre as quais destacam-se: 
 
• Subvenção 
Estratégia usada pelo Estado para fomentar a actuação das organizações voluntaria, mediante 
transferência não reembolsável de recursos financeiros. 
• Contratação 
Pagamento efectuado pelo Estado às organizações voluntárias em troca de actividades 
realizadas por estas. Essas actividades podem assumir carácter de complementação ou de 
suplementação. São complementares as prestações de serviços distintos dos oferecidos pelo 
Estado; e suplementares as ofertas adicionais de serviços prestados pelo Estado (BRACHO & 
SERRANO & JOHNSON:94). 
 
Não é só com o Estado o sector voluntário mantém relações dilemáticas. Muitas de suas 
organizações dependem do apoio do sector comercial, seja directamente sob a forma de 
patrocínio, seja indirectamente mediante a venda de bens e serviços no mercado. Embora o 
patrocínio não seja a principal fonte de financiamento privado, ele exerce papel relevante, 
especialmente para grandes organizações nacionais e internacionais.  
 
Várias instituições voluntárias de maior porte contratam pessoal especializado para levantar 
fundo e atrair adesões de patrocinadores empresariais; também é comum a instalação de lojas 
para a venda de produtos e o desenvolvimento de operações com vista à conquista de nichos 
de mercado, tal como procedem os agentes comerciais. 
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Para ALVES (2007:96-97), as acções do sector voluntário são, de facto, variadas, flexíveis, 
acessíveis, inovadoras e, de certo modo, menos onerosas que as públicas.Mas, 
contraditoriamente, também são imprevisíveis, instáveis, incompletas, sem condições de 
garantir direitos e, em várias situações, opressoras e excludentes.  
 
O principal reconhecimento da estrutura e do papel do sector voluntaria deve fazer parte de 
uma compreensão mais ampla e complexa do bem-estar social, que inclua não só a economia, 
a política, a ética, mas também os direitos de cidadania. E para isso deve ficar claro que o 
sector voluntaria deverá, tanto quanto o Estado e o mercado ser alvo de controlo. 
  
Com base nessas considerações, percebe-se que a perspectiva futura da política social 
capitalista será como sempre foi a de um processo que resulta da relação contraditória entre 
estratégia (Estado, mercado e sociedade) mas sem a certeza de que o Estado exercerá a sua 
função de garantia de direitos sociais, pois é o desmantelamento destes que está na raiz da 
valorização do voluntariado pelo ideário neoliberal ainda hegemónico. 
 
È de frisar que, tradicionalmente, o voluntariado era considerado como uma expressão de 
solidariedade e caridade. Hoje o voluntariado passa por um processo de transformação e deixa 
de ser apenas motivado por motivos de solidariedade e caridade, ele se alarga com a inclusão 
de todos aqueles para quem voluntariado é expressão de participação cidadã. 
 
O voluntariado engloba um leque muito mais amplo de acções. São voluntários, por exemplo: 
os que participam dos conselhos de saúde, ou de segurança, de seus bairros, os que fazem 
abaixo-assinado de apoio, protesto, ou para pedir providências etc. 
 
O voluntariado é a acção social voluntária de uma pessoa ou um grupo de pessoas que 
motivados pelos valores de participação e solidariedade, doa seu tempo, trabalho e talento, de 
maneira espontânea e não remunerada, para causas de interesse social e comunitário. 
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Capitulo 4: Estudo de Caso 
4.1.Análise e comentário dados dos inquéritos aplicados aos sujeitos de 
pesquisa 
Em primeiro lugar, fez-se a caracterização dos dados da amostra. De seguida, analisou as 
questões em função do género, idade (em forma de intervalo), residência e habilitação 
literária. Finalmente, tentou-se estudar através de testes estatísticos a relação entre as 
variáveis constantes do questionário.  
 
4.1.1 Caracterização dos pais e encarregados da educação inquiridos 
Dos 100 pais e encarregados de educação inquiridos neste trabalho, a maioria é do género 
feminino, ou seja, 3 em cada 4 inquiridos são mulheres, o que se encontra evidenciado no 
Gráfico 1.  
 
 
Gráfico 1:Distribuição dos inquiridos por sexo 
Fonte: Resultado de Investigação (2010) 
 
Segundo a Tabela 1, mais da metade (54.9%) dos inquiridos têm idades entre 30 e 39 anos de 
idades e menos um quarto (23.1%) tem mais de 40 anos e cerca de um quinto (22.0%) tem 
menos de 30 anos de idades.  
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Tabela 1:Distribuição dos inquiridos por grupo etário e género 
Género Menos de 30 anos De 30 a 39 anos Mais de 40 anos 
Feminino 22.2% 58.7% 19.1% 
Masculino 21.1% 42.1% 36.8% 
Total 22.0% 54.9% 23.1% 
Fonte: Resultado de Investigação (2010) 
 
De a cordo com a Tabela 2, a idade dos pais e encarregados de educação inquiridos neste 
trabalho varia entre 21 e 53 anos, tendo o valor da média situado em 34.54 anos e do desvio 
padrão em 6.566 anos. A idade média das mulheres (34.03 anos) é inferior à média geral 
(34.54%).  
 
Tabela 2:Distribuição dos inquiridos por grupo etário 
Género Média Desvio 
padrão 
Minimo Máximo Número de 
inquiridos 
Feminino 34.03 6.198 23 53 63 
Masculino 36.21 7.605 21 50 19
Total 34.54 6.566 21 53 82 
Fonte: Resultado de Investigação (2010) 
 
O teste t de student permite comparar as médias das distribuições. Neste trabalho, este teste 
foi utilizado para comparar a média das idades dos pais e encarregados de educação segundo 
o sexo dos mesmos. O valor do teste t foi de -1.273 com uma significância de 0.207. 
Atendendo que esta significância é superior a 0.05, valor fixado, podemos dizer que não 
existe evidência estatística para rejeitar a hipótese destas médias serem oriundas de 
populações com a mesma média.  
 
Em termos de habilitação literária, metade dos inquiridos não responderam a esta pergunta. 
Dos que efectivamente responderam, mais de um terço (18 dos 50 respondentes) afirmaram 
ter a 4ª classe. O ensino secundário incompleto foi referido por 15 dos 50 respostas e o ensino 
superior por um único inquirido. Questionados se estão a estudar, apenas 2% responderam 
sim e 98% não, num universo de 99 respostas válidas. Por outro lado, 10% dos inquiridos 
declararam ter alguma formação. Excepto um inquiridos te mestrado em economia, os 
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restantes têm formação profissional nas diversas áreas (administração, atendimento público, 
canalização, culinária, informática, socorrista e telefonista). 
 
Relativamente à questão sobre a residência actual dos pais e encarregados de educação, 42% 
dos inquiridos vivem em casa própria, igual percentagem em casa alugada e 16% em casa dos 
seus familiares, o que se encontra patente no Gráfico 2.   
 
 
Gráfico 2: Casa em vivem os inquiridos por sexo 
Fonte: Resultado de Investigação (2010) 
 
Os dados relativos à fonte de rendimento da família revelam que o salário constitui a principal 
fonte de rendimento de 75% dos inquiridos. Outra fonte de rendimento foi respondida por 23 
inquiridos sendo que 20 são vendedeiras ambulantes ou rabidantes, o que se econtra 
evidenciado na tabela 3. 
 
Tabela 3:Principal fonte de rendimento (n=100) 
Género Salário Pensão Outra 
Feminino 71.1% 1.3% 27.6% 
Masculino 87.5% 4.2% 8.3% 
Total 75.0% 2.0% 23.0% 
 Fonte: Resultado de Investigação (2010) 
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Os dados da Tabela 4 mostram que cerca de 90% dos pais e encarregados de educação 
consideram que o rendimento mensal da família é inferior a 28.833 escudos cabo-verdianos e 
7.1%. igual a 28.833 escudos cabo-verdianos. Em termos acumulados, cerca de 97% dos 
inquiridos disseram que têm rendimento mensal inferior ou igual a 28.833 escudos cabo-
verdianos. Esta situação é mais agravante quando se analise as repostas dos inquiridos do 
género feminino (96.1%).  
 
Tabela 4:Rendimento mensal da família (n=99) 
Género Menos 28.833 cve 
Igual a 28.833 
cve 
Entre 28.833 e 
42.250 cve 
Igual a 43.250 
cve 
Feminino 96.1% 2.6%  1.3% 
Masculino 69.6% 21.7% 4.3% 4.3% 
Total 89.9% 7.1% 1.0% 2.0%
Fonte: Resultado de Investigação (2010) 
 
Em relação ao Tabela 4, o teste qui-quadrado (X2) obtido foi de 14.603 com uma 
significância de 0.002. Como esta significância é inferior à significância estabelecida (0.05) 
existe evidência estatística para rejeitarmos a hipótese de haver independência estatística entre 
as variáveis género e rendimento mensal. Isto significa que o rendimento mensal auferido das 
famílias dos pais e encarregados de educação inquiridos neste trabalho está relacionado com o 
género dos mesmos, a 5% de significância.  
 
4.1.2 Participação nos encontros e acções desenvolvidas pela Cruz 
Vermelha 
A grande maioria (86.9%) dos pais e encarregados de educação declararam não ter 
participado nos encontros promovidos pela Cruz Vermelha de Cabo Verde. Um reduzido 
número dos mesmos (13.1%) afirmou já ter participado nos referidos encontros mormente em 
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Tabela 5:Participação nos encontros da Cruz Vermelha (n=99) 
Sim Não 
13.1% 86.1% 
Fonte: Resultado de Investigação (2010) 
 
Analisando a relação entre as variáveis “participação dos inquiridos nos encontros 
promovidos pela Cruz Vermelha” e o “género dos inquiridos” através do teste de 
independência de qui-quadrado, deparamos que não existe evidência estatística para rejeitar a 
hipótese de que são independentes. Ou seja, a fraca participação dos pais e encarregados de 
educação nos encontros promovidos pela Cruz Vermelha não depende do género dos mesmos. 
Esta conclusão resulta do facto de que o valor do teste de qui-quadrado ser 0.639 e a 
significativa 0.424, sendo este superior ao fixado (0.05). 
 
Os dados ilustrados no Gráfico 3 mostram que cerca de 74% dos pais e encarregados de 
educação têm vindo a participar nas acções desenvolvidas pela Cruz Vermelha para inclusão 




Gráfico 3:Participação nas acções desenvolvidas pela Cruz Vermelha 
Fonte: Resultado de Investigação (2010) 
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4.1.3 Critérios de admissão de crianças no jardim-de-infância 
Segundo os dados do Quadro 5, 75% dos inquiridos consideram que os critérios utilizados 
pela Cruz Vermelha para a admissão das crianças levam em consideração as condições 
socioeconómicas das famílias e 15% responderam “às vezes”. Apenas 3% não têm a mesma 
opinião sobre essa questão.   
 
Tabela 6:Opinião dos inquiridos sobre os critérios de admissão (n=100) 
Não respondeu Não Às vezes Sempre 
6.0% 3.0% 15.0% 76.0% 
Fonte: Resultado de Investigação (2010) 
 
Analisando apenas a categoria “sempre” atribuída por 76% dos inquiridos, verificámos que 
esta resposta foi dada por 77.6% dos inquiridos do género feminino e 22.4% masculino. Em 
relação ao grupo etário na mesma categoria, sabe-se que 23.3% têm menos de 30 anos, 51.7% 
de 30 a 39 anos e 25% mais de 40 anos.  
 
Num total de 100 inquiridos, 59 responderam que o seu educando(a) está a frequentar o 
jardim-de-infância da Cruz Vermelha há 24 meses e 35 há 12 meses. Uns inquiridos 
respondeu 6 meses e outros 18 meses. Esta pergunta não foi respondida por 4 inquiridos. 
 
4.1.4 Apoios e dificuldades para a integração das crianças  
 
O Quadro  resume os dados sobre a opinião dos pais e encarregados de educação no que 









   
                      Voluntariado e Inclusão Social das Crianças (2006-2010): 











Apoio concedidos pela Cruz Vermelha permitem a 
integração das crianças no Jardim-de-infância.  6.0% 1.0% 11.0% 
82.0
% 
Apoio concedidos pela Cruz Vermelha contribuem 
para a integração social das crianças. 2.0% 6.1% 15.1% 
76.8
% 
A Cruz Vermelha tem dificuldades em contribuir 
para a integração social das crianças no Jardim-de-
infância. 
8.1% 55.6% 21.1% 
15.2
% 
A Cruz Vermelha conta com o apoio de outras 
organizações e/ou instituições nacionais para a 
integração social das crianças. 
4.3%  6.3% 
89.4
% 
Fonte: Resultado de Investigação (2010) 
 
De acordo com os resultados do Quadro 1, a maioria dos pais e encarregados de educação 
inquiridos neste trabalho pronunciaram positivamente quando questionados sobre os apoios 
concedidos pela Cruz Vermelha para a integração das crianças. Os dados revelam que 82.0% 
responderam “sempre”, quando interrogados se os apoios concedidos pela Cruz Vermelha 
permitem a integração das crianças no jardim-de-infância, 76.8% acham que esses apoios 
contribuem para a integração social das crianças e 89.4% afirmaram que a Cruz Vermelha 
conta com o apoio de outras instituições e/ou instituições nacionais para a integração social 
das crianças. Um pouco menos de 60% dos inquiridos consideram que a Cruz Vermelha não 
tem dificuldades em contribuir para a integração social das crianças. 
 
4.1.5 Acções de melhoria para a inclusão social das crianças 
 
De acordo com o quadro 2, mais de dois terços (68.0%) dos pais e encarregados de educação 
inquiridos neste trabalho consideram que as acções desenvolvidas pela Cruz Vermelha 
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As acções desenvolvidas pela Cruz Vermelha 
contribuem para a inserção social das crianças. 6.0% 14.0% 12.0% 
68.0
% 
Acha que devem ser melhoradas pela Cruz 
Vermelha acções para a inclusão social das 
crianças. 
4.0%  10.1% 
85.9
% 
Fonte: Resultado de Investigação (2010) 
 
Ainda, outras informações que se podem depreender do Quadro 2 têm a ver com a avaliação 
das acções desenvolvidas pela Cruz Vermelha. Enquanto 68% dos pais e encarregados de 
educação responderam que as acções implementadas pela Cruz Vermelha contribuem para a 
inserção social das crianças, uma esmagadora maioria (85.9%) dos mesmos consideram que, 
para a inclusão social das crianças, estas acções devem ser melhoradas. 
 
4.2.Análise e comentário das informações das entrevistas aplicadas aos 
aplicados aos sujeitos de pesquisa 
De acordo com a analise e comentário das informações das 5(cinco) entrevistas aplicadas aos 
sujeitos de pesquisa, ficou evidente a importância do voluntariado na inclusão das crianças na 
cidade da Praia. 
 
Para o Entrevistado 1, a inclusão das Crianças tem sido sempre a preocupação da Cruz 
Vermelha de Cabo Verde, tendo em consideração que o primeiro edifício construído pela 
Cruz Vermelha de Cabo Verde após a sua criação a 19 de Julho de 1975 é o jardim infantil do 
Tarrafal, exactamente para inclusão das crianças cujos pais, mais concretamente as mães não 
tinha possibilidades de faze-lo ou estavam empenhados na reconstrução nacional. 
  
A prova dessa inclusão é as pessoas formadas em várias áreas que hoje estão no mercado e 
que passaram pelos jardins infantis da Cruz Vermelha de Cabo Verde. Desde 2006 e à 
semelhança do que vem acontecendo desde 1975 Cruz Vermelha de Cabo Verde tem acolhido 
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essas crianças nos seus jardins infantis, independentemente da situação financeira dos pais. A 
cruz Vermelha de Cabo Verde tem trabalhado na função dessas crianças enquanto estiverem 
nos seus jardins e tentado acompanha-las quando saírem para assegurar que vão à escola. 
 
O maior constragimento tem sido é a falta de colaboração e de envolvimento dos pais. Eles 
não participam como era de esperar nas actividades que visam apenas informar sobre a 
situação dos seus educandos. Alguns apenas vêem o jardin infantil como um local onde 
deixou seus educandos e não passa disso, inclusive há pais que passam dias sem buscar os 
filhos nos jardins infantis.   
 
Essa organização conta com a parceria do Ministério da Educação, e Instituto Cabo-verdiano 
da Criança do Adolescente. 
 
A Cruz Vermelha de Cabo Verde recebia apoio a inclusão dessas crianças dos seus parceiros 
externas. Após 1990 acharam que ela está com em condições de continuar sozinho retiram-se. 
Neste momento conta com apoio do Ministério da Educação na elaboração do programa, 
coordenação e controlo de qualidade do trabalho realizado. 
  
Nenhuma iniciativa da Cruz Vermelha por mais eficaz que ela venha a ter efeito sem o 
engajamento efectivo dos pais e encarregados de educação. Por isso uma das medidas e a 
participação efectiva dos pais. Outro trabalho em estreita colaboração com o Instituto Cabo-
verdiano da Criança do Adolescente e outros instituições que trabalha com crianças nessa 
faixa etária. 
  
Para o Entrevistado 2, são várias as contribuições, nomeadamente, educação (jardim infantil) 
e apoio as imensas instituições governamentais para apoiar as politicas. 
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Essa organização conta com imensas instituições governamentais, entretanto, o maior parceiro 
da Cruz Vermelha de Cabo Verde é a Cruz Vermelha Internacional. 
 
O tipo de apoio tem vindo na educação. Uma das medidas é de trabalhar com as famílias no 
sentido de empoderá-las. 
 
Segundo o Entrevistado 3, a parceria entre instituições depende das necessidades, objectivos, 
actividades da instituição que precisa de parceiros. Entretanto, a Cruz Vermelha poderá ter 
como parceiros as instituições que trabalham em prol das, e não só. As medidas é que toda a 
instituição deve orientar o seu trabalho, tendo em consideração á sua politica interna, bem 
como ainda enquadrar nas políticas nacionais e internacionais. 
 
Na opinião do Entrevistado 4, a Cruz Vermelha exerce trabalho e financia através do totoloto 
nacionais acções de cariz social, que é uma parte tirada do bolo para algumas organizações 
sociais. Eles tem muitas parcerias para ajudar, só que sociedade tem que ver mais em sistema 
do voluntariado na localidade onde actua. 
 
 O constrangimento é que muitas vezes a família colaboram muito pouco em termo na 
comunidade. Conta com a parceria de ONGs, Associações Comunitárias e instituições 
públicas que lidam com a problemática das crianças e as próprias famílias. Tem apoios 
financeiros para financiar programas sociais. Medidas devem melhorar articulacao com os 
parceiros. Aumentar o financiamento para os projectos socais, divulgar melhores acções.  
 
De acordo com o Entrevistado 5, a opinião do entrevistado sobre a contribuição que a Cruz 
Vermelha tem um papel muito importante na inclusão das crianças na medida em que, apoiam 
as famílias mais vulneráveis da cidade no que diz respeito a educação dos filhos, também na 
alimentação, já que no jardim-de-infância oferecem uma refeição quente muito saudável, que 
muitas vezes acaba por ser a única refeição equilibrada da criança durante o dia inteiro.  
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O principal constrangimento enfrentado pela Cruz Vermelha e o facto de os funcionários (do 
jardim infantil) não se encontrarem aptos para trabalhar (a nível pedagógico) com as crianças 
com necessidades educativas especiais. É que não tem uma estrutura física adequada para o 
número de crianças que recebem.  
 
A opinião do entrevistado diz que para alem dos seus voluntários e ajuda da Cruz Vermelha 
Internacional. Recebem ajuda internacional é que fazem a manutenção do jardim infantil 
(materiais, alimentos e salários de funcionários). 
 
Varias são as medidas que devem criar as condições físicas e materiais para melhor atender as 
crianças (maior espaço), capacitação as monitoras no sentido de preparar para trabalhar com 
todas as crianças e apostar no apadrinhamento das crianças para que o apoio não fique só no 
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Com a realização deste trabalho, chegou-se a conclusão que em Cabo Verde e, em particular, 
na cidade da Praia, há situações de exclusão social das crianças, em resultado de vários 
factores, nomeadamente problemas económicos e familiares, o que exige o reforço políticas e 
medidas de protecção e inclusão social, sobretudo no que diz a sua implementação. 
 
O voluntariado é importante na medida em que é uma opção estratégica inserida na Cruz 
Vermelha, com vantagens para as partes envolvidas e, ainda, contribui para a melhoria das 
condições de vida da comunidade e a inclusão social das pessoas, particularmente das 
crianças da cidade da Praia. 
 
A implantação de um programa de voluntariado bem planeado, para além de fortalecer a 
imagem da organização, constitui um instrumento de reforço de ligação entre as Cruz 
Vermelha e as comunidades e promover o conhecimento mútuo, é agente educativo, que 
questiona políticas sociais públicas, propõe novas práticas sociais baseadas na equidade, na 
participação e na inclusão social. 
 
 
A consciencialização do valor social do trabalho voluntário tem vindo a levar as pessoas 
individualmente e, sobretudo, por meio de organizações, a desempenharem um papel cada vez 
mais importante no desenvolvimento e execução de acções em prol da satisfação de interesses 
públicos em ter em consideração se a responsabilidade social é do indivíduo, da família, ou da 
Cruz Vermelha, o importante é que cada um de nós faça o seu papel, pois “a união faz a 
força” e juntos pode-se mudar, pela positiva, Cabo Verde, a fim de que todos os cidadãos 
possam gozar de uma vida digna contribuindo, deste modo, para a protecção e inclusão social 
das crianças na cidade da Praia.  
 
 È de realçar que a Cruz Vermelha de Cabo Verde tem vindo a desempenhar um papel muito 
importante na inclusão das crianças na medida em que, apoiam as famílias mais vulneráveis da 
cidade no que diz respeito a educação e a alimentação das mesmas.  
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Apesar das acções desenvolvidas, essa Organização tem vindo a deparar com 
constrangimentos devido a fraca colaboração das familias, geralmente, são pais e/ou 
encarregados de educação das criadas beneficiadas com as acções por ela implementadas. 
 
Há uma fraca participação dos pais encarregados de educação nos encontros promovidos pela 
Cruz Vermelha de Cabo Verde na cidade da Praia, o que condiciona, em certa medida a 
inclusão dessas crianças, pelo que é preciso a implementação de medidas e estratégias para 
inverter, pela positiva, essa situação.  
 
Para a superação de determinados problemas e implantação das suas acções de forma a, 
sobretudo, contribuir para a inclusão social das crianças na cidade da Praia, a Cruz Vermelha 
conta com a parceria de ONG’s, Associações Comunitárias e instituições publicas que lidam 
com a problemática das crianças e as próprias familias. Ainda, recebe financiamento de outras 
organizações e instituições para áreas sociais.  
 
As acções implementadas pela Cruz Vermelha devem ser melhoradas de forma a contribuírem 




Tendo em consideração essas conclusões, apresenta-se, entre outras, as seguintes sugestões: 
 
• maior envolvimento dos pais e encarregados de educação nas acções promovidas ou 
realizadas pela Cruz Vermelha de Cabo Verde na Cidade da Praia, o que contribui, 
mais facilmente, para a resolução dos problemas sociais e, particularmente para a 
inclusão das crianças na cidade da Praia e, sendo assim, em qualquer meio social; 
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• mais apoios, á Cruz vermelha de Cabo Verde na cidade da Praia, por parte das OSCs, 
das ONGs e das instituições nacionais e internacionais, de forma a desempenhar as 
suas funções de forma a alcançar os objectivos traçados; e 
 
• melhorar a articulação com os parceiros na mobilização dos recursos, na elaboração 
dos planos, na implementação, supervisão e avaliação das acções, sobretudo nas que 
se destinam a inclusão social das crianças.  
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Guião de questionário aplicados aos sujeitos de pesquisa 
 
 
Este guião de inquérito é parte integrante da monografia intitulada “Voluntariado e 
Inclusão Social das Crianças a Partir de 2006: O Caso da Cruz Vermelha na Cidade 
da Praia”, inserida no âmbito do curso de licenciatura em Serviço Social ministrado pela 
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde. 
 
O objectivo é recolher a opinião dos inqueridos sobre o voluntariado e inclusão social das 
crianças a partir de 2006, com base no caso da Cruz Vermelha. 
 
A sua colaboração é indispensável para a realização deste trabalho. Sendo assim, agradece-
se que responda, com sinceridade, à todas as questões formuladas, visto que as respostas 
serão utilizadas apenas para fins académicos, salvaguardando a confidencialidade das 
mesmas. 
 
Em cada uma das perguntas que se segue, marque com uma cruz [×] a resposta que 




Questionário nº ___ Pesquisador _______________________________________________ 
Comunidade de aplicação do questionário________________________________________ 
Dia da semana ________________ Horário______________________________________ 
 
Q1. Os critérios utilizados pela Cruz Vermelha para a admissão das crianças no jardim-de-
infância levam em consideração as condições socioeconómicas das famílias?  
[   ] Não respondeu              [   ]Não            [   ]As vezes                 [   ] Sempre 
 
Q2. Os apoios concedidos pela Cruz Vermelha permitem a integração das crianças no jardim-
de-infância?   
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[   ] Não respondeu              [   ]Não            [   ]As vezes                 [   ] Sempre 
 
Q3. Os apoios concedidos pela Cruz Vermelha contribuem para a integração social das 
crianças?   
[   ] Não respondeu              [   ]Não            [   ]As vezes                 [   ] Sempre 
 
Q4. A Cruz Vermelha tem dificuldades em contribuir para a integração social das crianças no 
jardim-de-infância?   
[   ] Não respondeu              [   ]Não            [   ]As vezes                 [   ] Sempre 
                     
Q5. As acções desenvolvidas pela Cruz Vermelha contribuem para a inserção social das 
crianças?   
[   ] Não respondeu              [   ]Não            [   ]As vezes                 [   ] Sempre 
 
Q6. A Cruz Vermelha conta com o apoio de outras organizações e/ou instituições nacionais, 
para a integração social das crianças?   
   [   ] Não respondeu              [   ]Não            [   ]As vezes                 [   ] Sempre 
 
Q7.Acha que devem ser melhoradas, pela Cruz Vermelha, as acções para a inclusão social das 
crianças? 
 [   ] Não respondeu              [   ]Não            [   ]As vezes                 [   ] Sempre 
 
Q8. Os país e os encarregados de educação têm vindo a participar nas acções desenvolvidas, 
pela Cruz Vermelha, para a inclusão social das crianças?  







   
                      Voluntariado e Inclusão Social das Crianças (2006-2010): 





Em cada uma das perguntas que se segue, marque com uma cruz [×] a resposta mais 
apropriada ou escreva no espaço vazio. 
 
Q9. Genero do (a) Inquerido+a)? [  ] 1. feminino   
                   [  ] 2. masculino  
 
Q10. Qual é a sua idade?    Anos   
 
Q11. Está a viver em: [  ] 1.casa própria   
            [  ] 2.casa dos familiares 
                                    [  ] 3. casa alugada   
                        [  ] 4.outra, indique---------------------------------------------------------- 
 
Q12. Ha quanto tempo o (a) seu / sua Educando (a) está a frequentar o jardim-de-infância da 
Cruz Vermelha?.......... Anos   
 
Q13. Qual a sua habilitação literária?.................................................................................... 
 
Q14. Está a estudar? [  ] se sim,  em que nível …………………….……………………. 
                                  [  ] não 
 
Q15. Tem alguma formação? [ ]Se sim, indique o nível e a área de formação……………. 
……………………………………………………………………………………………. 
                             [  ] Não 
 
Q16. Está a fazer alguma formação?      
    [  ]se sim, indique o nível e a área de formação……........................................... 
……………………………………………………………………………………………. 
                [  ] Não 
Q17. Já participou nos encontros promovidos pela Cruz Vermelha? 
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                       [  ]Se sim, indique em que áreas…………………………………………... 
……………………………………………………………………………………………. 
                  [  ] Não 
                                            
Q18. Qual a principal fonte do rendimento da sua família?   
         [  ] 1. salário  
         [  ] 2. pensão    
         [  ] 3. outra, indique………………………………………...................................... 
 
Q19. Qual o rendimento mensal da sua família?   
[  ] 1. menos que 28.833 cve   
[  ] 2. igual à 28.833 cve   
[  ] 3. entre 28.833 cve  e 43.250 cve 
[  ] 4. igual à 43.250 cve 
[  ] 5. superior à 43.250 cve 
 
Muito obrigado pela sua colaboração! 



















   
                      Voluntariado e Inclusão Social das Crianças (2006-2010): 














































   
                      Voluntariado e Inclusão Social das Crianças (2006-2010): 










Apêndice 2: Guião de entrevistas aplicados aos sujeitos de pesquisa 
 
 
Este guião de entrevista é parte integrante da monografia intitulada “Voluntariado e 
Inclusão Social das Crianças a Partir de 2006: O Caso da Cruz Vermelha de 
Cabo Verde na Cidade da Praia”, inserida no âmbito do curso de licenciatura em 
Serviço  Social ministrado pela Universidade Jean Piaget de Cabo Verde. 
 
O objectivo é recolher a opinião dos inqueridos sobre o voluntariado e inclusão social 
das crianças a partir de 2006, com base no caso da Cruz Vermelha. 
 
A sua colaboração é indispensável para a realização deste trabalho. Sendo assim, 
agradece-se que responda, com sinceridade, à todas as questões formuladas, visto que 
as respostas serão utilizadas apenas para fins académicos, salvaguardando a 
confidencialidade das mesmas. 
 
I. Informações gerais 
Nome do entrevistado_____________________________________________________ 
Cargo/função____________________________________________________________ 
Instituição/organização em que trabalha_______________________________________ 
Data da realização da entrevista_____________________________________________ 
Código_________________________________________________________________ 
 
II. Roteiro das perguntas 
1. Qual tem sido a contribuição da Cruz Vermelha na inclusão das crianças da cidade da 
Praia, a partir de 2006. 
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2. Quais os principais constrangimentos enfrentados pela Cruz Vermelha na inclusão 
dessas crianças? 
 
3. Com que parceiros essa organização conta ou pode contar para a inclusão das 
crianças? 
 
4. Que tipo de apoios tem vindo a receber para inclusão dessas crianças? 
 
5. Que medidas ou políticas devem ser implementadas pela Cruz Vermelha no sentido de 
contribuir para uma melhorar inclusão social dessas crianças? 
 
 
Obrigada pela sua colaboração! 
 

























   
                      Voluntariado e Inclusão Social das Crianças (2006-2010): 




























   
                      Voluntariado e Inclusão Social das Crianças (2006-2010): 


















Fonte: Cruz Vermelha de Cabo Verde (2010) 
Assembleia-Geral 
Presidência   
Secretaria-geral 
 
C. Superior /C. 
Executivo 
C. Locais  Sector do Loto Sector Financeiro Departamento de 
Trabalho 








Recolha de Fundos 
Departamento 
Informação e 
Departamento 
Educação  
